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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 
(Processo Administrativo n°110301/2021) 

 
O Município de SERRA DE SÃO BENTO/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 
nº 08.146.680/0001-68, com endereço na Praça Salviano Gomes Crisanto, 186, Centro, SERRA DE 
SÃO BENTO/RN, através de sua Prefeita a Sra. Wanessa Gomes de Morais, torna público, na forma 
da Lei nº. 10.520/2002, subsidiariamente, da Lei nº. 8.666/1993 e outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico tendo como tipo o menor 
preço por LOTE através do maior percentual de desconto, conforme especificações e quantitativos 
constantes no Termo de Referência – Anexo I, objeto do processo administrativo supracitado. 
 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, 
bem como, Lei Complementar nº 123/06, e, subsidiariamente as normas constantes das Leis 8.666 
de 21 de junho de 1993. 

Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá 
acessar, na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” 
para acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar;  

As propostas comerciais serão recebidas a partir das 09h00m do dia 19/03/2021 até as 
08h29m do dia 01/04/2021, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, 
onde se encontra o link “registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou 
substituir propostas no sistema eletrônico; 

As propostas serão abertas às 08h30m do dia 01/04/2021 (horário de Brasília). 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Praça Salviano 
Gomes Crisanto, 186, Centro, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min 
às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a OBTENÇÃO 

DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM 

FORNECIMENTO PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS DA MARCA DO VEÍCULO, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DESTE MUNICÍPIO, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
1.4. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
1.4.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal 
de preços relativos à realização dos serviços, para contratações futuras da Administração Pública. 
 
1.4.2. A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as 
condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações 
técnicas, fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento 
convocatório, seus anexos e nas respectivas propostas aduzidas (ANEXO X). 
 
1.4.3. A Administração Municipal é responsável pela condução do conjunto de procedimentos do 
presente certame licitatório, bem como pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços. 
 
1.4.4. Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da 
presente licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de 
Preços. 
 
1.4.5. O Órgão Gerenciador do presente SRP será o Município de SERRA DE SÃO BENTO. 
 
1.4.6. A Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses. 
 
1.4.6. A existência de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as 
contratações que dele poderão advir; facultando-se a realização de procedimento específico para a 
aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento 
em igualdade de condições. 
 
1.4.7. Homologado o resultado da licitação, a Administração Municipal, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os licitantes 
vencedores para assinatura da ARP, a qual constitui compromisso formal de fornecimento nas 
condições estabelecidas; observados os requisitos de publicidade e economicidade. 
 
1.4.8. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a assinatura da ARP, contado 
a partir da data da convocação. O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
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quando solicitado pelo licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração. 
 
1.4.9. Se o licitante vencedor, convocado nos termos do item anterior, recusar-se a celebrar a ARP 
respectiva, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI, do artigo 4º, da Lei nº 10.520/02. 
 
1.4.10. A recusa dos licitantes em atender às convocações de que tratam os itens 1.4.7 e 1.4.8, 
desde que ocorram dentro do prazo de validade de suas propostas, sujeita-os às sanções 
administrativas legalmente estabelecidas nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/2002. 
 
1.4.11. A contratação junto ao fornecedor registrado, após informação emitida pelo Pregoeiro, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
ordem de serviço, ou outro instrumento similar, conforme o caso. 
 
1.4.12. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas sem convocação, por parte 
desta Prefeitura, para assinatura da ARP, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos 
assumidos em sua(s) proposta(s). 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

www.portaldecompraspublicas.com.br que permite a participação dos interessados na modalidade 

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras Públicas. 

Nota Explicativa: O objeto social incompatível com o objeto da licitação é impeditivo à contratação, 

a ser aferido na fase de habilitação jurídica. Nesse sentido o Tribunal de Contas da União, no 

Acordão 642/2014-Plenário, estabelece que: “30. Primeiramente, divirjo da unidade técnica quando 

indica que a exigência do contrato social das licitantes não seria destinada à comprovação da 

adequação do ramo de atuação das empresas com os serviços objeto do certame. 31. Ocorre que 

o art. 28, inciso III, da Lei 8.666/1993 inclui o contrato social, devidamente registrado, entre os 

documentos exigíveis para fins de comprovação da habilitação jurídica. Tal exigência visa 

justamente à comprovação de que a licitante tem a atividade comercial compatível com o objeto 

licitado. 32. O objeto social da empresa delineado no contrato social devidamente registrado 

comprova não apenas o exercício da atividade empresarial requerida na licitação, mas também que 

a empresa o faz de forma regular. E nesse ponto ressalto que a Administração deve sempre 

prestigiar a legalidade. Não basta que a licitante detenha a capacidade comercial de fato, faz-se 

necessário que ela esteja em conformidade com a lei.” 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.3.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

3.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.4.3.          que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

3.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. A capacidade de upload do sistema é de 15MB, assim é de inteira responsabilidade 

da empresa licitante organizar sua documentação em forma digital para envio via sistema. 

4.4. A documentação deve ser organizada em arquivo único em PDF com os documentos 

postos na mesma sequência exigida pelo Edital. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. Desconto total do Lote; 
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5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.3.1. Na elaboração da proposta, o licitante deverá apontar a divisão do desconto proposto entre 

os itens que compõem o Lote. O valor unitário do serviço deverá ser abatido na porcentagem do 

desconto informado, já com relação ao desconto dada para aquisição de peças, esse será aplicado 

no momento da fatura, ou seja, o valor total para peças não deverá sofrer abatimentos no momento 

da confecção da proposta reajustada. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência deste Edital; 

5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES  

6.1.   A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo desconto por lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser 1% (um por cento).  

Nota Explicativa: Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é obrigatória, conforme 

artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. Já para o modo de 

disputa “aberto e fechado”, tal previsão é facultativa. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

6.26.1. no país; 

6.26.2. por empresas brasileiras;  

6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados.  

6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 
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6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.28.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.28.3. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 

a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

Nota Explicativa: Súmula 262 do TCU: “O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e 

“b”, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo 

a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

6.28.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

6.28.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata. 

6.28.6. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.28.7. Na elaboração da proposta adequada ao lance final, o licitante deverá apontar a divisão do 

lance vencedor entre os itens que compõem o Lote. O valor unitário do serviço deverá ser abatido 

na porcentagem do desconto informado, já com relação ao desconto dada para aquisição de peças, 

esse será aplicado no momento da fatura, ou seja, o valor total para peças não deverá sofrer 

abatimentos no momento da confecção da proposta reajustada. 

6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata; 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 

de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
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Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 

aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da 

solicitação. 

7.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.5.3.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.5.3.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7.5.3.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, 

não gerando direito a ressarcimento. 

7.5.3.5. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05. (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

7.5.3.6.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

7.11. DA HABILITAÇÃO   

7.12. condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Municipal de Sanções;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

7.12.1.         Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

7.12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.12.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.12.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.12.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.12.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.12.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

7.13.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no Portal de 

Compras Públicas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

7.13.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

7.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

7.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 
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7.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

7.8. Habilitação jurídica:  

7.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

7.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.8.8. Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante; 

7.8.9. Cédula de identidade do procurador e preposto. 

7.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

7.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

7.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

7.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

7.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

7.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

7.11. Qualificação Técnica   

7.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

7.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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7.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

7.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

7.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

7.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

7.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

7.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do licitante nos remanescentes. 

7.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo 

de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

8.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

8.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

8.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

8.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

8.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

8.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

9.  DOS RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 
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9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

Nota explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão 

somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5.1. 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 
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10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de 

Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

12.2. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS  

12.3.  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

12.4. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

12.5. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

12.6. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.6.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

12.6.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.7. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

12.7.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
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12.7.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

12.7.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

12.7.4. a contratada reconhece que as hipóteses de  prorrogação de contrato que são aquelas 

previstas nos artigos 57 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

12.8. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

12.9. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

12.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

13. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
13.1. O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução ou aumento daqueles 

praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

13.2. O contrato poderá sofre reajuste a para isso, o município elege o índice geral de preços de 

mercado – IGPM.  

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  
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16. DO PAGAMENTO 
 
16.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura e certidões de regularidade fiscal pela CONTRATADA. 
 
16.2. A administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias para realizar a liquidação da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que deverá ter o “atesto” pelo gestor do contrato da 
Secretaria Municipal de Finanças. 
 
16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
 
16.4. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
16.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 
16.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012. 
 
16.7. pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
 
16.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
16.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
  

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
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17.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2.              não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

17.1.3. apresentar documentação falsa; 

17.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.6. não mantiver a proposta; 

17.1.7. cometer fraude fiscal; 

17.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

17.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

17.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

17.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

17.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

17.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

17.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos; 

17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.6.    A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
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pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

17.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a   União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

17.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Sanções. 

17.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
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tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 do Decreto Municipal n° 

066/2013. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, em campo específico do sistema 

eletrônico no site www.portaldecompraspublicas.com.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço eletrônico licitacaossaobento@gmail.com ou no endereço na Praça Salviano Gomes 

Crisanto, 186, Centro, SERRA DE SÃO BENTO/RN – CEP: 59.214-000, nos dias úteis, no horário 

das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacaossaobento@gmail.com
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na 

Praça Salviano Gomes Crisanto, 186, Centro, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min 

e das 14h00min às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.12.1.  ANEXO I – Termo de Referência; 

20.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
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20.12.3.  ANEXO III – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

20.12.4.  ANEXO IV – Declaração de que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

20.12.5. ANEXO V – Declaração de Inexistência de Fato Superveniente; 

20.12.6. ANEXO VI – Declaração de Idoneidade; 

20.12.7. ANEXO VII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

20.12.8. ANEXO VIII – Modelo da Declaração para ME e EPP; 

20.12.9. ANEXO IX – Declaração do Artigo 9º, Inciso III da LEI 8.666/93; 

20.12.10. ANEXO X – Minuta de Contrato; 

20.12.11. ANEXO XI – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

SERRA DE SÃO BENTO/RN, 18 de março de 2021. 

 

WANESSA GOMES DE MORAIS 
PREFEITA 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO PEÇAS E 
ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS DA MARCA DO VEÍCULO, DESTINADOS A 
MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DESTE MUNICÍPIO. 
2 – Da justificativa: 
2.1 Justifica-se o presente pregão por diversas razões, dentre as quais pode ser destacada 
a necessidade de manutenção e eventuais recuperações dos veículos da frota do Município 
de SERRA DE SÃO BENTO/RN, incluindo-se todos os serviços de mecânica em geral, 
funilaria, pintura, tapeçaria, sistema de ar condicionado, caixa de câmbio, parte elétrica, 
soldas, estofamento, lanterneiro, pintura, tornearia, sistema de molas, escapamentos, 
radiadores, suspensão, sistema de freios, alinhamento, balanceamento, colagem de pneus, 
bem como, retífica de motores e bomba e outros serviços afins necessários ao completo e 
perfeito funcionamento dos veículos e máquinas, e outros de natureza afim, visando ao bom 
estado de conservação e perfeito funcionamento da frota de veículos, para o transporte dos 
usuários dos serviços públicos, dos servidores e agentes políticos deste Executivo, nos 
termos das suas atribuições constitucionais. 

2.2. A contratada terá que ter capacidade para receber, simultaneamente, no mínimo, 03 
(três) veículos para manutenção, a mesma justifica-se pela necessidade de não haver 
atrasos na prestação dos serviços, tendo em vista tratarem de veículos essenciais ao serviço 
público. 
2.3. A relação de veículos descrita abaixo é simplesmente referencial e indicativa do 
estado atual da frota de veículos do Município, podendo incorporar ao presente processo, os 
veículos ou máquinas que venham a ser adquiridos pelo Município, após a realização da 
presente licitação e durante a vigência da ata de registro de preços. 
3 – RELAÇÕES DOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL 
 

FROTA DE VEÍCULOS: 

Marca / Modelo: Ano Placa: Remavam: Cor  Tipo Veículo: 
Tipo 

Combustível: 

409526-VW/15.190 EOD 
E.S.ORE (Nacional) 

2012/2012 
OJX-
9266 

490095186 AMARELA ÔNIBUS DIESEL 

409425-VW/15.190EOD 
E.HD ORE (NACIONAL) 

2011/2011 
NNW-
8233 

337478988 AMARELA ÔNIBUS DIESEL 

400154-
MPOLO/VOLARE V8L 
4X4 EO (NACIONAL) 

2013/2014 
OWD-
5542 

1002357265 AMARELA ONIBUS DIESEL 
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903201-VW/16.210 CO 
(NACIONAL) 

1998/1998 
MYL-
1436 

699961688 BRANCA ÔNIBUS DIESEL 

410504-M.BNZ/OF 1519 
R.ORE(NACIONAL) 

2014/2014 
OWC-
9332 

1001447287 AMARELA ÔNIBUS DIESEL 

409425-VW/15.190 EOD 
E.HD ORE (NACIONAL) 

2013/2014 
OWC-
9282 

1001441580 AMARELA ONIBUS DIESEL 

337907-FORD/CARGO 
2629 6X4 (NACIONAL) 

2013/2013 
OVZ-
5496 

993352812 BRANCA CARGA/CAMINHÂO/BASCULANTE DIESEL 

203914-I/VW A MAROK 
CD 4X4 S 
(IMPORTADO) 

2016/12016 
QJO-
6323 

1089643559 BRANCA 
CAMINHONETE ABERTA CABINE 

DUPLA 
DIESEL 

I/M. BENZ 
416CDISPRINTERM 

2019/2020 
QGW-
5A67 

1232042541 BRANCA 
PASSAGEIRO/MICROONIBUS / 

NÃO A 
DIESEL 

203442-VW/SAVEIRO 
TECFORM AB1 
(NACIONAL) 

2017/2018 
QGS-
1550 

1137831208 
BRANCA AMBULÂNCIA - LEVE FLEX 

204130-FIAT/FIORINO 
TECFORM AB1 
(NACIONALl) 

2019/2019 
QGQ-
3127 

1170233292 BRANCA AMBULÂNCIA - LEVE FLEX 

104645-CHEV/SPIN 
1.8L MT LT (NACIONAL) 

2014/2014 
OWC-
7023 

1013366210 BRANCA AUTOMOVEL - LEVE FLEX 

VW/GOL 1.6L MBS 2019/2020 
QGZ-
1F69 

1218109944 BRANCA AUTOMOVEL - LEVE FLEX 

31101-I/WUYANG WY 
125 ESD PLUS 
(IMPORTADA) 

2008/2009 
NNN-
9020 

119170221 VERMELHA MOTOCICLETA - LEVE GASOLINA 

HONDA CG TITAN125 
KS 

2002/2002 
AKI-
6068 

CHASSI****16143 PRATA MOTOCICLETA - LEVE GASOLINA 

TRATOR 275 MASSEY 
FERGUSON 

1990 
NUMERO SÉRIE 

VERMELHA TRATOR - MÁQUINA DIESEL 
*2151063963* 

TRATOR 290 MASSEY 
FERGUSON 

1998 
NUMERO SÉRIE 

VERMELHA TRATOR – MÁQUINA  DIESEL 
*2902864760* 

TRATOR 5085JOHN 
DEERE 

2011/2011 

 DISCRIÇÃO DO 
PRODUTO 

VERDE TRATOR – MÁQUINA  DIESEL *IBM5085EEB400640* 

  

PATROL 
MOTONIVELADORA 
CV0115 

2013 

NUMERO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO AMARELA MAQUINA DIESEL 

*HBZN0140EDAF02067* 
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PÁ CARREGADEIRA HL 
740-9S 

2013 

NUMERO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO AMARELA MAQUINA DIESEL 

*HBRH740D.ID00080107* 

RETROESCAAVADEIRA 
416E 

2013 

NUMERO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO AMARELA MAQUINA DIESEL 

*CAT0416EEMFG06380* 

 
3.4. Relação dos itens para verificação do preço da hora técnica para mão-de-obra, e para 
o fornecimento de peças: 

 

LOTE 01 

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QNT 
V. UNIT. 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 
Desconto 
mínimo 

001/001   

SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO MECÂNICA 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL 
destinados aos veículos leves. 

  Hora 500 
 R$                     

204,75  
 R$                    

102.375,00  
31,5% 

001/002  
Aquisição de Peças/Acessórios 
originais de primeira linha destinados 
aos veículos leves. 

  PEÇAS 
 R$        

200.000,00  
 R$                         
1,00  

 R$                    
200.000,00  

VALOR ORÇADO DO LOTE 01 
 R$                    
302.375,00  

 

               

LOTE 02 

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QNT 
V. UNIT. 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 
Desconto 
mínimo 

002/001  

SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO MECÂNICA 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL 
destinados aos veículos tipo 
pesado e ônibus.  

  Hora 300 
 R$                     

317,67  
 R$                       

95.301,00  
31,5% 

002/002 
Aquisição de Peças/Acessórios 
originais de primeira linha destinados 
aos veículos tipo pesado e ônibus.  

  PEÇAS 
 R$        

220.000,00  
 R$                         
1,00  

 R$                    
220.000,00  

VALOR ORÇADO DO LOTE 02 
 R$                    

315.301,00  
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LOTE 03  

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QNT 
V. UNIT. 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 
 

003/001 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO MECÂNICA 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL 
destinados a máquinas. 

  Hora 300 
 R$                     

344,58  
 R$                    

103.374,00  
31,5% 

003/002 
Aquisição de Peças/Acessórios 
originais de primeira linha destinados 
a máquinas. 

  PEÇAS 
 R$        

180.000,00  
 R$                         
1,00  

 R$                    
180.000,00  

VALOR ORÇADO DO LOTE 03 
 R$                    
283.374,00  

 

       
 

TOTAL ORÇADO 
 R$                   

901.050,00     

 

 
 

3.5 - O presente processo licitatório não tem como objetivo registrar preços de peças, mas 
registrar percentual de desconto sobre a tabela de preços do fabricante. 
 
4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
4.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, com fornecimento peças e acessórios genuínos e originais da marca 
do veículo, para a frota deste Município, conforme quadro demonstrativo acima, sendo que 
o Município de SERRA DE SÃO BENTO poderá incluir ou excluir veículos a qualquer 
momento. 

4.2. Entende-se por manutenção preventiva as revisões e serviços de caráter preventivo 
com a finalidade de avaliar as condições para o perfeito funcionamento dos veículos, além 
de detectar possíveis desgastes em peças, acessórios e outros elementos, objetivando 
manter o veículo em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas 
específicas, incluindo as trocas autorizadas de peças que se fizerem necessárias ao seu 
bom funcionamento. 
4.3. Entende-se por manutenção corretiva as revisões e serviços de caráter corretivo, para 
possibilitar a reparação de defeitos e falhas em qualquer unidade do veículo, com 
substituição de peças e acessórios genuínos, bem como serviços de mecânica, em geral, 
funilaria, pintura, tapeçaria, sistema de ar condicionado, caixa de câmbio, parte elétrica, 
soldas, estofamento, lanterneiro, pintura, tornearia, capotaria, sistema de molas, 
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escapamentos, radiadores, suspensão, sistema de freios, alinhamento, balanceamento, 
colagem de pneus, vidraçaria, lubrificação (troca de óleo), retífica de motor e bomba e outros 
serviços afins que se façam necessários para tornar operacional o veículo, ocasionalmente 
desativado em decorrência de defeitos, bem como, para reparar avarias. 
4.4. Entende-se por peças e acessórios originais aqueles de primeira linha de fabricação, 
que não sejam recondicionados, manufaturados, reciclados ou de segunda linha. 
4.5. Entende-se por peças e acessórios genuínos aqueles utilizados na montagem dos 
veículos pelo fabricante ou para a revenda nas concessionárias autorizadas dos veículos. 
5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
5.1. Serviços mecânicos. 
5.2. Serviços de lanternagem e pintura. 
5.3. Serviços na parte elétrica em geral. 
5.4. Serviços de tapeçaria. 
5.5. Alinhamento/Balanceamento. 
5.6. Serviços de borracharia em geral. 
5.7. – Serviços de funilaria 
5.8. – Serviços de tornearia 
5.9 – Serviços de molas 
5.10. Outros serviços necessários ao perfeito funcionamento dos veículos descritos neste 
edital. 

5.11. Caso a Licitante oferte em sua proposta ou baixe o valor na fase de lances para 
0 (zero), não haverá valor a ser pago a título de mão de obra; 
 
6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

6.1. Considerando que a prestação de serviços de manutenção de veículos é uma 
atividade complexa e especializada, com utilização de ferramentas diversas, aparelhos 
computadorizados, devido ao fato dos veículos possuírem componentes eletroeletrônicos 
que necessitam de monitoramento e diagnósticos precisos, a Contratada deve dispor de uma 
estrutura mínima composta de: instalações físicas adequadas, aparato tecnológico traduzido 
em equipamentos eletroeletrônicos apropriados e mão-de-obra especializada em mecânica 
em geral. 
6.2.  A Contratada deve possuir oficina bem estruturada, situada no Perímetro 
Urbano do Município de SERRA DE SÃO BENTO ou a no máximo 50 (cinquenta) 
quilômetros de distância da Sede da Prefeitura. 
6.2.1. A contratada que não possuir estrutura deverá disponibilizar, às suas expensas, 
todo o local e estrutura necessários para o fiel cumprimento do contrato. 
6.2.2. Tal exigência visa diminuir os custos do município em ter que deslocar os 
veículos e máquinas, que demandam consertos, para centros urbanos de longa 
distância. 
6.3. A estrutura deverá contemplar, entre outros, a estrutura mínima de: 
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a) possuir área útil disponível para receber, com segurança, simultaneamente, até 03 (três) 
veículos para manutenção; 
b) possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica, 
qualidade, presteza exigida para os padrões do fabricante dos veículos. 
c) Possuir pessoal treinado para executar os serviços nos veículos de cada marca 
específica; 
d) Elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos; 
e) Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com segurança e 
precisão. 
6.4. Os serviços de borracharia, alinhamento, balanceamento, lanternagem, pintura, 
tornearia, molas, capotaria, funilaria, retífica de motores, poderão ser subcontratados, sendo 
de inteira responsabilidade da Contratada qualquer falha na execução dos serviços ou por 
emprego de peças inadequadas. 
7. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. A Contratada deverá apresentar ao setor de Transportes do Município de SERRA DE 
SÃO BENTO, gratuitamente, previamente à execução do serviço, orçamento detalhado, no 
prazo máximo e não superior a 01 (um) dia, contados a partir do recebimento do veículo, 
com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), funilaria e 
pintura, em que o prazo será de, no máximo, 02 (dois) dias, devendo conter no orçamento: 
- Relação de peças a serem utilizadas no referido serviço, juntamente com o valor das 
mesmas; 
- Tempo a ser gasto na prestação do serviço, de conformidade com a tabela tempária aqui 
informada. 
- Cláusula de garantia dos serviços prestados, que não poderá ser inferior a 90(noventa) 
dias, após a entrega do mesmo em perfeito funcionamento, conforme prevê o Código de 
Defesa do Consumidor, assim como, a garantia das peças utilizadas deverá ser de no 
mínimo 12(doze) meses. 

7.2. O setor de Transportes do Município de SERRA DE SÃO BENTO poderá recusar o 
orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a Contratada a 
executar ou fornecer o que for aprovado em todo ou em parte. 

7.3. Os serviços serão realizados nas dependências da contratada ou nas dependências 
do Município de SERRA DE SÃO BENTO, em casos excepcionais, mediante autorização do 
Setor de Transportes, devendo a mesma permitir livre acesso de representantes do 
Município, para que se proceda à fiscalização dos trabalhos. 
7.4. Os serviços deverão ser realizados por técnicos treinados para atuarem nos veículos 
daquela específica marca. 
7.5. A manutenção corretiva e a manutenção preventiva ocorrerão quando o Município 
julgar necessário. 
7.6. A empresa deverá ter estrutura para receber no mínimo 03 (três) veículos por vez para 
manutenção. 



  

 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 

Praça Salviano Gomes Crisanto, 186, Centro, CEP n° 59.214-000 

CNPJ N° 08.146.680/0001-68 

Contato n° 84 3289 0128 

  

 

 

  

8. FORNECIMENTO DAS PEÇAS 
8.1. A empresa contratada deverá fornecer exclusivamente peças e acessórios genuínos e 
originais de cada marca, sem recondicionamento ou pré-utilização, necessários aos reparos 
dos veículos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada automóvel. 
8.2. A Contratada deverá encaminhar ao Setor de Transportes, juntamente com a nota 
fiscal das peças substituídas, a comprovação do valor das peças na tabela oficial de preços 
do fabricante de cada automóvel, demonstrando, assim, a aplicação do percentual de 
desconto ofertado na licitação. 
8.3. A Contratada encaminhará, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 
a partir do recebimento do veículo, prévio orçamento dos serviços à Gerência do Setor de 
Transportes para devida análise e autorização. 
8.4. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 03 (três) dias, 
contados após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação do Setor de 
Transportes. 
8.5. Quando por ventura a peça a ser utilizada/trocada, não constar na tabela de 
preços do fabricante, a empresa contratada deverá apresentar orçamento da 
concessionária local se houver, e no caso de não ter concessionária local, apresentar 
orçamento de concessionária regional ou ainda estadual ou, ainda, 03 orçamentos de 
lojistas de porte semelhante. 
9. GARANTIA DOS SERVIÇOS E PEÇAS 

9.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante das peças e acessórios, 
contada a partir da data do recebimento do veículo pelo Município de SERRA DE SÃO 
BENTO, no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso 
adequado do produto. Esta garantia não poderá ser inferior a 12(doze) meses, salvo 
disposição contrária do fabricante. 
9.2. Os serviços executados deverão ser garantidos contra defeito de montagem e 
instalação pelo período de 90(noventa) dias, contados a partir da data do recebimento do 
veículo pelo Município de SERRA DE SÃO BENTO. 
9.3. A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou 
rescisão do contrato. 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Entregar os veículos limpos, interna e externamente e aspirados, quando for o caso, 
após a execução dos serviços. 
10.2. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam realizados com 
esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade. 
10.3. Zelar pela guarda dos veículos que estiverem na sua responsabilidade, 
responsabilizando-se por quaisquer danos ocorridos aos mesmos. 
10.4. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do Contratante, 
incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação 
total da perda em caso de furto ou roubo, incêndio ou acidente, independente de culpa, não 
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transferindo a responsabilidade a possíveis subcontratados ou terceiros, desde o momento 
do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do mesmo ao Contratante. 
10.5. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer 
natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou 
prepostos aos bens do Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante. 
10.6. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que o Município for 
compelido a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e 
honorários advocatícios. 

10.7. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do preposto, no 
prazo de 24 (vinte quatro) horas da convocação para esclarecimento de quaisquer problemas 
relativos aos serviços contratados. 
10.8. Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade que 
impossibilite a execução do objeto contratado. 
10.9. Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do Contratante; 
10.10. Refazer em, no máximo 24 horas, contados a partir da comunicação, os serviços 
que forem rejeitados. 
10.11. Executar quaisquer serviços não relacionados neste Termo de Referência 
considerados essenciais ou imprescindíveis ao funcionamento dos veículos. 
10.12. Indicar ao Setor de Transportes do Município o Preposto, com competência para 
manter entendimentos e receber comunicações acerca do objeto do contrato. 
10.13. Não utilizar mão-de-obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do 
Contratante, durante a vigência do contrato. 
10.14. Possuir pessoal especializado em manutenção de veículos automotores, para 
executar os serviços nos veículos de cada marca específica; 
10.15. Entregar no Setor de Transporte do Município as peças e componentes 
substituídos, devidamente acondicionadas, no ato da entrega do veículo consertado. 
 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços 
contratados. 

11.2. Acompanhar e fiscalizar os serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de quaisquer 
fatos que exijam medidas corretivas por parte da contratada. 
11.3. Transportar os veículos para a oficina da Contratada. 
 
12. DA GESTÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
12.1 – Caberá à Prefeitura a gestão dos preços registrados verificada a adequação destes 
aos praticados pelo mercado e às necessidades demandadas pela Administração Municipal. 
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13. DO PAGAMENTO 
13.1 – Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços 
realizados com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo setor de 
Transportes e de acordo com a programação financeira da Administração Municipal, 
obedecendo ao descrito abaixo: 
13.2 - O pagamento será efetuado através de transferência para conta bancária, informado 
pelo contratado em sua proposta mediante a respectiva nota fiscal e seguindo a ordem 
cronológica de pagamento. 

13.3 - Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará 
suspenso até seu recebimento definitivo; 
13.4 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 
13.5 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 
 
14. DAS SANÇÕES 
14.1. Garantido o direito à ampla defesa, o licitante ficará impedido de licitar e contratar com 
a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme a Lei nº 10.520/02, se: 
14.2. Deixar de entregar a documentação exigida no edital; 
14.3. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a nota de 
empenho/ordem de fornecimento, não assinar a Ata de Registro de Preços; 
14.4. Apresentar documento ou fizer declaração falsa; 
14.5. Ensejar retardamento da execução do objeto desta licitação; 
14.6. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
14.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
14.9. Cometer fraude fiscal ou fraude. 
14.10. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, 
atraso injustificado e inadimplemento contratual a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções previstas no art. 86 e 87 da Lei 8.666/93: 
14.11. advertência; 
14.12. multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na realização 
do serviço contratado, sobre o valor da parcela não executada do contrato; 
14.13. suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO 
BENTO por um período de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas no Edital; 
14.14. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
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Federal, de competência do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, 
facultado à licitante o pedido de reconsideração da decisão da PREFEITA, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
14.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de suspensão de licitar, 
o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
no Edital, no Contrato e das demais cominações legais. 
14.16. As penalidades previstas no presente Edital e seus anexos poderão ser relevadas, no 
todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado e comprovado 
pela licitante a ser contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
ocorrência, em caso fortuito ou motivo de força maior. 
14.17. Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta do MUNICÍPIO 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), fornecida pelo Setor de Tributação 
do Município, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, podendo a 
administração municipal, reter o valor correspondente de pagamentos futuros devidos à 
contratada ou, ainda, cobrá-las judicialmente, segundo a lei 6.830/80, com os encargos 
correspondentes. 
14.18. As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não 
se aplicam às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação 
das propostas, que não aceitarem a contratação e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 
14.19. A aplicação de penalidades será feita, mediante processo administrativo específico. 
14.20. A Administração deverá comunicar ao Licitante ou Contratado sua intenção de lhe 
aplicar as penalidades previstas no Edital ou Contrato, quando entender configurada a 
hipótese de aplicação da sanção, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à prévia 
defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação. 
14.21. Esta comunicação deverá ser feita por meio de Notificação (ofício ou qualquer outro 
expediente administrativo), a qual deverá ser entregue pessoalmente, ou pela via postal com 
Aviso de Recebimento, no endereço cadastrado na proposta do licitante, por fax ou e-mail 
do Licitante ou do Contratado que ficará sujeito à penalidade a partir do decurso do prazo 
para apresentar as razões de defesa; 
14.22. Em caso de não conseguir localizar o Licitante ou Contratado, o mesmo deverá ser 
notificado por edital, publicado em jornal de circulação local, por um período de 3 (três) dias. 
14.23. A infração de qualquer outra cláusula do termo de referência sujeitará o contratado à 
multa de até 2% do valor total dos serviços os quais tenha a obrigação de entrega para com 
o Contratante, dobrável na reincidência. 
14.24. As sanções previstas, poderão ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93, tenham: 
14.25. Sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
14.26. Praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.27. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
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de atos ilícitos praticados. 
14.28. As penalidades previstas neste edital podem ser aplicadas, a juízo da Administração, 
em caráter alternativo, sucessivo ou cumulativo, na proporção do bem jurídico administrativo 
lesado ou exposto a risco pela conduta omissiva ou comissiva da empresa vencedora da 
licitação, mediante formalização de processo no qual é assegurado o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, atendidas, subsidiariamente, às disposições da lei nº 8.666/93. 
14.29. A empresa terá direito a recursos administrativos, nos termos da Lei n. 8666/93 e 
regras contidas no Edital. 
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1. O objeto cotado e proposto deverá atender as especificações constantes neste Termo 
de Referência. 
15.2. O CONTRATANTE poderá, sem ônus decorrente, aceitar modificações propostas 
pela CONTRATADA, com vistas ao aperfeiçoamento e exequibilidade da solução contratada, 
no advento de algum fato novo ou qualquer imprevisto. Estas deverão ser aprovadas 
previamente pela fiscalização. 
 
15.3. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por quaisquer danos ou prejuízos 
causados por seus empregados em decorrência da realização do serviço, incluindo-se 
também, os danos pessoais a terceiros a que título for. 
15.4.  presente Termo de Referência, após devidamente aprovado pela autoridade 
competente, integrará o Edital para aquisição do objeto desta Licitação. 

Serra de São Bento/RN, 18 de março de 2021. 

 
 

AÉCIO PEREIRA ROCHA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

Aprovo o Termo de Referência 
 
 

WANESSA GOMES DE MORAIS 
PREFEITA 
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ANEXO II 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 – PMSSB/RN 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
AO 
MUNICIPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 
A empresa   , com sede na rua  , inscrita no CNPJ sob o nº , abaixo assinada 
por seu representante legal, interessada na participação do presente pregão, propõe a esse 
Município o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta 
comercial, nas seguintes condições: 
 

 LOTE 01 

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QNT 
V. UNIT. 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 
Desconto 
unitário  

Desconto 
total  

001/001   

SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO MECÂNICA 
PREVENTIVA E 
CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL destinados 
aos veículos leves. 

  Hora 500 
 R$                     

204,75  
 R$                    

102.375,00  
- 

- 

001/002  

Aquisição de 
Peças/Acessórios originais 
de primeira linha destinados 
aos veículos leves. 

  PEÇAS 
 R$        

200.000,00  
 R$                         
1,00  

 R$                    
200.000,00  

- 

VALOR ORÇADO DO LOTE 01 
 R$                    
302.375,00  

  

                

 LOTE 02 

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QNT 
V. UNIT. 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 
Desconto 
unitário  

Desconto 
total  

002/001  

SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO MECÂNICA 
PREVENTIVA E 
CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL destinados 
aos veículos tipo pesado e 
ônibus.  

  Hora 300 
 R$                     

317,67  
 R$                       

95.301,00  
- 

- 

002/002 
Aquisição de 
Peças/Acessórios originais 

  PEÇAS 
 R$        

220.000,00  
 R$                         
1,00  

 R$                    
220.000,00  

- 
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de primeira linha 
destinados aos veículos 
tipo pesado e ônibus.  

VALOR ORÇADO DO LOTE 02 
 R$                    

315.301,00  
  

    

LOTE 03   

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QNT 
V. UNIT. 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 
Desconto 
unitário  

Desconto 
total  

003/001 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO MECÂNICA 
PREVENTIVA E 
CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL destinados a 
máquinas. 

  Hora 300 
 R$                     

344,58  
 R$                    

103.374,00  
- 

- 

003/002 

Aquisição de 
Peças/Acessórios originais 
de primeira linha 
destinados a máquinas. 

  PEÇAS 
 R$        

180.000,00  
 R$                         
1,00  

 R$                    
180.000,00  

- 

VALOR ORÇADO DO LOTE 03 
 R$                    
283.374,00  

  

       
  

TOTAL     
  

 

Obs.: Na elaboração da proposta, o licitante deverá apontar a divisão do desconto proposto entre 

os itens que compõem o Lote. O valor unitário do serviço deverá ser abatido na porcentagem do 

desconto informado, já com relação ao desconto dado para aquisição de peças, esse será aplicado 

no momento da fatura, ou seja, o valor total para peças não deverá sofrer abatimentos no momento 

da confecção da proposta reajustada. (vide item 5.3.1) 

• Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
• Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas 
determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os insumos 
que o compõem, inclusive os custos, com fretes, impostos, taxas, obrigações, carga e descarga 
entre outros, que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos materiais desta licitação. 
• O Prazo de início dos serviços é de até 24 (vinte e horas) dias úteis a contar da data de 
recebimento da solicitação. 
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• Caso nos seja homologado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a receber 
a nota de empenho/ordem de compra no prazo estabelecido no edital, indicando para tanto como 
nosso representante legal o Sr. , RG:  CPF: 
 , (FUNÇÃO NA EMPRESA), como representante legal junto a nossa empresa. 
• Para finalizar, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as regras e condições 
colocadas no edital e também em seus anexos. 
Data:  Assinatura: Nome do Representante legal do proponente:    
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
AO 
MUNICIPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 – PMSSB/RN 
 
 CNPJ n°  
(Nome da empresa) sediada (Endereço completo) declaro, sob as penas da lei, que CUMPRO todos 
os requisitos de habilitação do Pregão Eletrônico n° 004/2021 – PMSSB/RN. 
 
 SERRA DE SÃO BENTO/RN,  de  de 2021. 
 
 
 
(Nome completo do representante da empresa ou proprietário) (Assinatura) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 

Praça Salviano Gomes Crisanto, 186, Centro, CEP n° 59.214-000 

CNPJ N° 08.146.680/0001-68 

Contato n° 84 3289 0128 

  

 

 

  

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR EM CUMPRIMENTO AO 

DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
AO 
MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021– PMSSB/RN 
 A empresa xxxxxxxxxxxxx, inscrita (o) no CNPJ n° (Nome da empresa) Sediada (Endereço 
completo) por intermédio de seu  representante  legal  o (a) Sr (a)  , portador (a) da Carteira  
de Identidade n°  e  do CPF n°   , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . (Observação: 
em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 ,  de  de 2021. 
 
 
 
 
(Nome completo do representante ou proprietário da empresa) (Assinatura) 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 
AO 
MUNICIPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 – PMSSB/RN 
 
 
 , CNPJ n°,  
(Nome da empresa) Sediada (Endereço completo) declaro, sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico n° 004/2021 – 
PMSSB/RN, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 
 
 ,  de  de 2021. 
 
 
 
(Nome completo do representante da empresa ou proprietário) (Assinatura) 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO 
MUNICIPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 – PMSSB/RN 
 
 
Declaramos, sob as penas da Lei, para fins de participação no certame do Pregão Eletrônico n.º 
004/2021 – PMSSB/RN que a empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.º  não foi declarada inidônea 
para licitar ou contratar com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, e alterações, bem como de que 
comunicaremos qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, 
que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 
idoneidade econômico-financeira. 
 
 SERRA DE SÃO BENTO/RN,  de  de 2021. 
 
 
 
Assinatura do licitante e/ou 
Representante legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 

Praça Salviano Gomes Crisanto, 186, Centro, CEP n° 59.214-000 

CNPJ N° 08.146.680/0001-68 

Contato n° 84 3289 0128 

  

 

 

  

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante 
devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado 
[Licitante]), para fins do disposto no do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021, declara, sob 
as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
(a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(c) Não houve, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, tentativa de influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial quanto a participar ou não da referida licitação; 
(d) O conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial antes da adjudicação do objeto 
da referida licitação; 
(e) O conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do MUNICIPIO DE SERRA DE SÃO 
BENTO/RN antes da abertura oficial das propostas; e 
(f) Estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 SERRA DE SÃO BENTO/RN, em  de  de 2021.  
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, 
COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA 
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ANEXO VIII 
MODELO DA DECLARAÇÃO PARA ME E EPP 

 
AO 
MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 
Ref: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021. 
 
 
(Nome da Empresa)  ,  CNPJ  Nº   , sediada na Rua  ,  nº            ,  Bairro, ,  
CEP   , Município, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 
solicitado no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021, DECLARA, sob as penas da lei, que 
não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
123/2006. 
 
SERRA DE SÃO BENTO/RN,  / /  2021. 
 
 

 
Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: CPF: 
CNPJ da empresa 

 
Observação: esta declaração só é exigida para ME ou EPP 
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ANEXO IX 
DECLARAÇÃO ARTIGO 9º, INCISO, III, DA LEI 8.666/93. 

 
AO 
MUNICIPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021. 
 
 
A Empresa  , inscrita no CNPJ n.º  , por intermédio de seu representante legal o (a)Sr. (a), 
portador (a) da Carteira de Identidade nº  e do CPF nº   , DECLARA, que não há 
nos quadros da empresa nenhum Servidor Público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela Licitação (Art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93). 
 
 

SERRA DE SÃO BENTO/RN, ** de ************************ de 2021. 
 

Carimbo com nome e assinatura do representante legal 
 

Observação: emitir em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO X 
MINUTA DE CONTRATO 

Processo nº 110301/2021 – PMSSB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 – PE– SRP 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SERRA DE SÃO 
BENTO/RN, E A 
LICITANTE ***********************. 

 
O MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob o número 08.146.680/0001-68 sediado na Praça Salviano Gomes Crisanto, 186, Centro, CEP 
nº 59.214-000, Centro, SERRA DE SÃO BENTO/RN, neste ato representado pelo PREFEITA, a 
senhora Wanessa Gomes de Morais, brasileiro(a), casado(a), portador da Carteira da Identidade 
n.º*******, expedida pela SSP/RN e do CPF n.º *************, residente e domiciliado à Rua 
**************************, doravante denominada CONTRATANTE, e a licitante *********************, 
inscrita no CNPJ sob o número*********************, com sede na ***********************, neste ato 
representada pelo seu sócio, **************** (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da 
Carteira de Identidade nº. *********, expedida pela************, e do CPF/MF nº. ************, residente 
e domiciliado em (ENDEREÇO COMPLETO), doravante denominada CONTRATADA, celebram o 
presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021, Processo nº 
110301/2021, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002; 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, com suas alterações, 
mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO PEÇAS E ACESSÓRIOS 
GENUÍNOS E ORIGINAIS DA MARCA DO VEÍCULO, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DA FROTA 
DE VEÍCULOS DESTE MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
1.  O valor deste contrato, de R$.............................(..................................). 
2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 
apresentada pela CONTRATADA no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 e na Cláusula Primeira 
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deste instrumento são meramente estimativos, não acarretando à Administração do 
CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021, 
realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93 e nas demais 
normas vigentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 
8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
Poderá a contratada subcontratar parte dos serviços a critério de aceitabilidade da contratante, 
nos termos do art. 72 da Lei n° 8.666/1993 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 1. O prazo de vigência deste Contrato será da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro 
do ano corrente, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
1. Caberá ao CONTRATANTE: 
1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE 
para a realização dos serviços; 
1.2 - impedir que terceiros realizam o serviço objeto deste Contrato; 
1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
1.4 - refazer os serviços quando realizados com má execução; 
1.5 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução dos serviços e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
1. Caberá à CONTRATADA: 
1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 
serviços, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
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f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém 
sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
 1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 
ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 
1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE; 
1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do serviço, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 
fornecimento do serviço; 
1.7 - O serviço deverá se iniciar em no máximo 24 (vinte e quatro) horas úteis após a emissão 
da ordem de serviço e indicação dos locais a serem feitos os cortes de terra. 
1.8 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 
1.9 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 004/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do serviço ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 
ao fornecimento do serviço, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Contrato. 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, 
nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
1.1 - expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, 
representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo 
de informações pertinentes a essa atribuição. 
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para 
esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do Município de SERRA DE SÃO 
BENTO/RN, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, 
durante o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for 
necessário. 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do serviço caberá ao Gestor de 
Contratos da CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 
pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao 
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto ao Município. 
2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias 
de comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia 
autenticada. 
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
serviços fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 



  

 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 

Praça Salviano Gomes Crisanto, 186, Centro, CEP n° 59.214-000 

CNPJ N° 08.146.680/0001-68 

Contato n° 84 3289 0128 

  

 

 

  

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento. 
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela, ser a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 
da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX) 
365 
I = (6/100) 365 
I = 0,0001644 
 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto 
no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 
contratado. 
3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo 
as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
1.1 - advertência; 
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1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 
total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
1.3 - multa de 0,3% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à 
solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima 
deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
1.4 - multa de 0,2% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à 
solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima 
deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Município de SERRA DE SÃO BENTO/RN, por até 02 (dois) anos. 
2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
2.4 - fizer declaração falsa; 
2.5 - cometer fraude fiscal; 
2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;  
2.7        - não celebrar o contrato; 
2.8        - deixar de entregar documentação exigida no certame;  
2.9        - apresentar documentação falsa. 
3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta 
Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
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2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 
CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 
2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
1. Este Contrato fica vinculado aos termos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021, cuja realização 
decorre da autorização da Sra. Wanessa Gomes de Morais, e da proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de São José do 
Campestre/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (dias) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
SERRA DE SÃO BENTO/RN, em ** de ** de 2021.·. 

 
MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO                                                        EMPRESA 

XXXXXXXX 
             CONTRATANTE                                                                  CONTRATADA(O) 
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ANEXO XI 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo nº 110301/2021 – PMSSB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 – PE – SRP 

ANEXO XI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Aos ** de ****, o Município de SERRA DE SÃO BENTO, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ n° 08.146.680/0001-68, com sede na Praça Baixa Verde, 169, Centro, SERRA DE SÃO 
BENTO/RN, CEP nº 59.214-000, neste ato representado por sua PREFEITA a senhora Wanessa 
Gomes de Morais, inscrita no CPF nº ***.***.***-**, neste ato denominado como ÓRGÃO 
GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa ********************, nos termos da Lei nº 10.520/02, 
Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 
apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 004/2021, RESOLVE registrar os 
preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta 
foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado.  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM 
FORNECIMENTO PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS DA MARCA DO VEÍCULO, 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DESTE MUNICÍPIO. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura.  
FORNECEDOR, ITENS, QUANTIDADES, MARCA, UNIDADES, VALOR UNITÁRIO E VALOR 
TOTAL 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os serviços citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, 
quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao 
FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.  
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a 
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços somente o Órgão Gerenciador, ficando vedada 
a concessão de adesão. 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
O serviço deverá se iniciar em no máximo 24 (vinte e quatro) horas úteis após a emissão da ordem 
de serviço e indicação dos locais a serem feitos os cortes de terra. 
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 Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no 
Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações.  
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  
O pagamento será efetuado mediante a acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de 
acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por 
gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida 
pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta 
atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação.  
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 
bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo 
dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.  
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado 
ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas 
na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.  
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 
necessário.  
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira 
devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 
fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
42 EM=I x N x VP  
Onde: EM= Encargos Moratórios  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.  
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;  
TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = 
(TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365  
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 
ocorrência.  
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
Os serviços serão iniciados após a emissão da ordem de serviço no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas úteis.  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 
004/2021, a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as 
fornecedoras as seguintes sanções:  
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
Administração;  
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II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 
estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não realizados, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;  
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato.  
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal.  
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula 
poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.  
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 
fornecedores da entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais.  
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 
65, da Lei nº 8.666/1993.  
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.  
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à 
negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.  
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.  
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.  
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, 
o Contratante poderá: 
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I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido 
do fornecimento;  
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.  
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a 
verificação ao representante designado pela contratante.  
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:  

•A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; - o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, 
inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 
material.  

• Por iniciativa do Município de SERRA DE SÃO BENTO, quando: - não aceitar reduzir o preço 
registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; - perder qualquer 
condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de 
interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução 
total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela 
decorrentes.  

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores 
registrados; Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso 
haja nova ordem de registro.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA 
ORDEM DE COMPRA  
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante.  
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 
parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO  
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam da cláusula segunda dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, 
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expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura 
da presente Ata de Registro de Preços.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, 
sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato:  
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, 
após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;  
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 
especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 004/2021 e a proposta 
da empresa classificada em 1º lugar.  
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 10.520/2002, e demais normas aplicáveis.  
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.  
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de São José do 
Campestre/RN, com exclusão de qualquer outro.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.  
 

MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 
C.N.P.J. Nº 08.146.680/0001-68 

WANESSA GOMES DE MORAIS 
PREFEITA 


